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Contexto e Problemática

Os agricultores amazônicos são importantes fornecedores da indústria da madeira na Amazônia. De fato, estima-se que 40% da madeira explorada nas principais regiões produtoras da Amazônia brasileira tem origem em pequenas unidades de produção rurais. Assim, o manejo sustentável da floresta amazônica pelas populações rurais poderia contribuir para sua preservação. Todavia, convém primeiramente reconhecer que, nos sistemas de produção atuais, a floresta se encontra ainda à margem da produção agrícola, já que esta constitui, sem sombra de dúvidas, a principal fonte de renda destas populações. Assim, o desafio principal consiste, antes de tudo, em propor itinerários técnicos alternativos à agricultura que tenha por base a conversão da floresta. Estes itinerários técnicos passam pela elaboração de sistemas integrados de manejo que conciliem unidade de produção agrícola e unidade de produção sustentável das florestas. 

A colonização da Amazônia, encorajada na segunda metade do século XX pelos governos dos paises amazônicos, se deu através dos projetos ao longo dos principais eixos rodoviários, abertos durante este mesmo período. Cada família recebia, por parte do instituto nacional encarregado da colonização, um lote de terra, em geral de 100 ha, no qual o desmatamento era autorizado em 50% da área, sendo que a outra metade teria de ficar sob proteção florestal (Reserva Legal). Posteriormente, nos anos 90, esta taxa de desmatamento autorizado foi reduzida para 20%. Em geral, a implantação dos colonos resultou em uma exploração mineira predadora das principais essências de madeira de lei. As famílias de colonos não percebem a floresta como uma fonte de renda sustentável: exploração sustentável que requer um grande investimento, procedimentos muitas vezes pesados para a aprovação de licenças de exploração e por fim, ciclos de rotação relativamente longos (25-30 anos).  Pelo contrário, as condições de acesso aos mercados e a necessidade de subsistência das populações rurais favorecem a implantação de pastos para a pecuária, após um ciclo de culturas anuais para autoconsumo e venda. Assim, o princípio do uso tradicional das terras consiste no cultivo com queimadas, o que produz o desaparecimento de maciços florestais, em benefício de terras cultivadas e pastos (quadro 1). 

A preservação das florestas no âmbito das pequenas propriedades passa portanto, antes de tudo, por uma mudança radical da utilização tradicional das terras, que ainda têm por base o desmatamento das áreas florestais e cujo único valor reconhecido é a fertilidade do solo, que desaparece após alguns anos de cultura. Por este motivo, é preciso inventar um sistema integrado que proponha, por um lado, técnicas agrícolas que possibilitem uma produção agrícola permanente em áreas limitadas e por outro, um sistema diversificado de produção: agrofloresta, pecuária e floresta natural. Demonstrar para os agricultores que estas técnicas agrícolas existem, são viáveis e rentáveis e compatíveis com a preservação da reserva legal, por meio de uma exploração racional e sustentável dos recursos florestais é algo imprescindível.  Este é o desafio do projeto FLOAGRI, financiado pela Comissão européia. Este projeto foi iniciado em julho de 2005, para uma duração de 3 anos e meio.

Principais resultados

O principal objetivo do projeto FLOAGRI consiste em promover sistemas integrados de manejo sustentável dos recursos naturais na Amazônia, sistemas elaborados e realizados pelas populações locais e compatíveis com a melhoria de suas condições de vida em longo prazo. 

O projeto pretende testar e validar estes sistemas integrados em sítios pilotos, na escala da Amazônia continental. Os paises-alvo selecionados são Brasil (Região do Estado do Pará), Peru (regiões do Alto Huallagua) e Equador (Províncias de Napo). Os resultados aqui apresentados se referem unicamente ao Brasil.

Na Amazônia brasileira, o projeto é realizado em três sítios (Mapa 1). Dois sítios participam do programa governamental "Proambiente", cujo objetivo principal consiste em promover, no âmbito da agricultura familiar, sistemas de produção sustentáveis, tanto do ponto de vista econômico quanto ambiental. O primeiro sítio, situado na região de Belém, é uma colonização antiga, cuja paisagem é dominada pela vegetação secundária. O segundo sítio é uma colonização recente, na região da transamazônica de Altamira, em que a floresta primária constitui uma fonte importante de rendas. O programa "Proambiente" prevê: remuneração de serviços ambientais (preservação florestal, captação de carbono por meio da recuperação de terras degradadas), avaliados através de um sistema de certificação estabelecido conforme critérios e indicadores; comercialização de produtos alternativos, fortalecimento das estruturas e organizações sociais e fornecimento de assistência técnica. Dois fundos de financiamentos estão previstos para garantir o funcionamento do programa: o Fundo social ambiental, encarregado de remunerar serviços ambientais, e o Fundo de Apoio, encarregado do funcionamento do programa em si (assistência técnica, fortalecimento das associações e cooperativas). O terceiro sítio está situado, da mesma forma que o segundo, na transamazônica; porém, ao contrário dos dois primeiros, ele não faz parte do programa "Proambiente".

Sabendo-se que as áreas necessárias, a cada ano, para garantir a alimentação de uma família de colonos na Amazônia variam entre 2 e 4 ha, a primeira etapa do projeto consistiu em implantar parcelas, ditas Unidades Demonstrativas, para a produção de grãos (arroz ou milho). Nestas Unidades, a produção deveria ser perenizada, de forma a contribuir para a interrupção do desmatamento. Esta primeira etapa é essencial para que seja demonstrada a viabilidade da alternativa proposta pelo projeto FLOAGRI, ou seja, sistemas integrados estabilizados e sustentáveis (Quadro 2). Nas UD agrícolas, foram empregadas as técnicas de plantio direto. Em 2006, trinta e uma propriedades foram selecionadas, em três sítios brasileiros, para receber UD agrícolas. 

Para que estes sistemas integrados sejam implantados, é preciso que os recursos florestais sejam valorizados, de forma que os maciços florestais possam ser integrados no sistema produtivo e sejam percebidos enquanto fonte de rendas complementares. Ora, uma das prioridades dos agricultores consiste em recuperar as terras desmatadas, para que 80% de suas propriedades sejam florestadas, como o exige a lei. Hoje, a adequação à lei ambiental brasileira é uma exigência cada vez mais exigida pelos bancos para liberar linhas de créditos em favor dos pequenos agricultores na Amazônia. A recuperação destas terras desmatadas não é um empreendimento simples e sem riscos, pois, ao invés das parcelas agrícolas, nas quais há um retorno financeiro imediato, as ações de reflorestamento se inscrevem em longo prazo, com, no melhor dos casos, retorno após 7 a 10 anos para as espécies arborizadas de crescimento rápido. Para evitar decisões precipitadas que possam comprometer o êxito das ações de recuperação de territórios desmatados, o projeto FLOAGRI se propõe a analisar previamente os objetivos e perspectivas de cada agricultor no campo da recuperação de terras desmatadas e avaliar os diferentes cenários possíveis para que sua decisão seja tomada, minimizando-se riscos financeiros. Esta análise e discussão em torno de cenários tem por base a utilização de sistemas de modelização multi-agentes. 

No campo da valorização dos recursos florestais, convém também valorizar a floresta natural (Reserva legal) das pequenas propriedades. Sem sombra de dúvidas, isto constitui um dos grandes desafios dos próximos anos na Amazônia. A dificuldade de obtenção de títulos fundiários reconhecidos, que permitam uma exploração legal, leva as empresas florestais a se libertar do problema, comprando árvores plantadas junto às populações rurais. Em geral, estas vendas são realizadas por meio de acordos informais, fora de qualquer legalidade e gerando fraudes e conflitos. As condições de extração são altamente prejudiciais para o ecossistema florestal e comprometem sua manutenção em longo prazo. Ainda que a madeira continue sendo o principal recurso florestal da exploração intensiva (28 milhões de m3/ano na Amazônia brasileira), a exploração de produtos florestais não lenhosos poderia também representar uma importante fonte de renda para as populações locais, em particular entre os dois ciclos de exploração florestal. Para tanto, a condição primordial é uma unidade de produção florestal planificada de baixo impacto, que garanta a perenidade do ecossistema florestal. Balanços de recursos florestais não lenhosos também são necessários para avaliar sua possível contribuição para a renda de colonos, considerando-se a localização dos projetos de colonização (acessibilidade) em relação aos mercados e cadeias produtivas existentes (ou futuras). Assim, o projeto FLOAGRI considera a valorização dos maciços florestais (reservas legais) conforme duas modalidades: em uma primeira etapa, envolvendo o recurso "madeira", através de uma parceria empresas florestais versus agricultores; em uma segunda etapa, a valorização que envolve os produtos florestais não lenhosos, isto durante todo o período de 25 a 30 anos antes de dar início ao próximo ciclo de exploração da madeira.
